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A CRIAÇÃO DE MUNICÍPIOS E A FORMALIZAÇÃO DE REGIÕES 
METROPOLITANAS: OS DESAFIOS DA GOVERNANÇA FEDERATIVA  

 
Autoria: Antônio Sérgio Araújo Fernandes, Suely Mara Vaz Guimarães de Araújo 

 
Resumo: O trabalho visa analisar a atuação do governo federal em dois temas relacionados à 
governança federativa: (i) a criação de municípios e (ii) a criação de regiões metropolitanas. A 
questão é a qual lógica subjacente às decisões do governo federal nesse campo no pós-1988. 
Essas decisões têm impactado ou sido impactadas por políticas setoriais? As posições do 
governo federal nesse campo têm consistência técnica e política ao considerar a federação em 
seus polos coordenação central versus autonomia dos Estados e Municípios? A hipótese é que 
o governo federal tem demonstrado dificuldade de enfrentar o desafio da governança em 
nosso federalismo. 
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A CRIAÇÃO DE MUNICÍPIOS E A FORMALIZAÇÃO DE REGIÕES 

METROPOLITANAS: OS DESAFIOS DA GOVERNANÇA FEDERATIVA 
 

1. Introdução 
O objetivo do trabalho é analisar a atuação do governo federal em dois temas 

importantes relacionados à governança federativa: (i) a criação de municípios e (ii) a criação 
de regiões metropolitanas. A questão central aqui refere-se a compreender qual lógica 
subjacente às decisões do governo federal nesse campo no pós-1988. Essas decisões têm 
impactado ou sido impactadas por políticas setoriais como habitação, saneamento básico, 
mobilidade urbana, educação, saúde e outras? As posições do governo federal nesse campo 
têm consistência técnica e política quando se consideram os fundamentos de uma federação e 
os polos coordenação central versus autonomia dos Estados e Municípios? A hipótese 
assumida aqui é que o governo federal tem demonstrado dificuldade de enfrentar o desafio da 
governança complexa decorrente de nosso federalismo singular em três níveis.  

Entre os principais temas da governança federativa, estão a incorporação, fusão e 
desmembramento de municípios, bem como a formalização de regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas de municípios limítrofes, para integrar a 
organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 
Considera-se aqui que a dinâmica pós-Constituição de 1988 nesses dois temas trouxe um 
questionamento sobre as decisões do governo central quanto aos polos coordenação central 
versus autonomia dos Estados e Municípios. O posicionamento da atuação da União entre 
esses polos requer uma análise detida, por suas implicações evidentes em políticas públicas 
diversas, como habitação, saneamento básico, mobilidade urbana, educação, saúde e outras. 

De 1988 a 1996, ocorreu a criação de cerca de 1.000 municípios no Brasil, chegando-
se a mais de 5.500, até a promulgação da Emenda Constitucional nº 15, que passou a exigir 
legislação de âmbito nacional disciplinando o tema e dispondo sobre os Estudos de 
Viabilidade Municipal (EVM). A opção do Executivo federal tem sido impedir a aprovação 
de lei com esse conteúdo, posição que se consolidou com o recente veto total da Presidenta da 
República ao Projeto de Lei Complementar do Senado nº 98/2002. Na prática, na ausência da 
norma federal regulamentadora, os municípios somente são criados, hoje, mediante decisão 
judicial, conformando-se quadro, no mínimo, frágil, sob a ótica técnica e política. O número 
exacerbado de municípios deve ser controlado por regras, não pela ausência delas. 

No que se refere à criação de regiões metropolitanas, a escolha da Constituição de 
1988 (§ 3º do art. 25) deixa a cargo dos Estados esta prerrogativa, que se concretiza mediante 
a aprovação de lei complementar estadual. O objetivo do Legislador Constituinte foi evitar 
que realidades sociais, econômicas, geográficas e culturais distintas fossem tratadas sem o 
respeito a suas particularidades, como acontecia quando as regiões metropolitanas eram 
instituídas por legislação federal. Entretanto, a partir da segunda metade dos anos 90, observa-
se a criação de grande número de regiões metropolitanas pelos governos estaduais. Tem-se, 
atualmente, mais de sessenta regiões metropolitanas no país, com características muito 
variadas, sem observância de critérios consistentes quanto à população, ao grau de 
urbanização e à centralidade regional que deveriam caracterizar essas unidades regionais. A 
figura da aglomeração urbana não metropolitana, na prática, tem sido ignorada pelos Estados.  

A União, por seu turno, não tem trabalhado diretamente com a gestão metropolitana 
no Ministério das Cidades. O tema aparece incluso apenas em algumas políticas setoriais, mas 
não é objeto de uma abordagem interdisciplinar pelo Executivo federal. Há também escolhas 
tecnicamente frágeis, como a criação pela União de três regiões integradas de 
desenvolvimento (Rides) com características essencialmente urbanas, a maior delas a Ride do 
Distrito Federal e Entorno, a qual, em sua essência, é uma região metropolitana interestadual. 
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No Congresso Nacional, o consenso parece estar na necessidade de se estabelecerem 
legalmente parâmetros técnicos para a criação de regiões metropolitanas e outras 
aglomerações urbanas pelos Estados. Se no curso da tramitação da Lei nº 10.257/2001 
(Estatuto da Cidade), a decisão foi não decidir sobre esse assunto e mantê-lo apenas na esfera 
estadual, essa posição foi reorientada e levou em novembro de 2013 à aprovação, na Câmara 
dos Deputados, do PL nº 3460/2004 – Estatuto da Metrópole, que tramitará na sequência no 
Senado Federal.  

Para desenvolver o trabalho empreendeu-se um análise histórica da atuação do 
governo federal nos dois temas acima referidos, utilizando o método das narrativas. Entre os 
elementos estudados, estão as principais iniciativas legislativas dos atores governamentais 
envolvidos, considerando o Executivo e também o Legislativo, as propostas apresentadas, e as 
mudanças institucionais ocorridas.  

O texto está estruturado em seis seções contando com esta introdução. A seção 2 trata 
do método da narrativa história que será utilizado aqui para análise do trabalho. A seção 3 
aborda a criação de municípios no Brasil observando a evolução desse processo desde o 
período imediatamente pós Constituição de 1988 e o mais recente debate que ocorre no 
momento no Congresso Nacional a este respeito. A seção 4 vai tratar da questão da 
formalização das regiões metropolitanas, buscando observar sua evolução e os momentos de 
regulação, ou ausência desta. O texto ainda traz uma seção (seção 6) de considerações finais 
ao texto. 
2. Método das Narrativas 
O método das narrativas é um método de análise histórica que propõe aproximar-se da 
realidade social em suas características processuais e vinculadas à ação, o que possibilita 
organizar o fluxo de eventos observados em função de um sentido global atribuído ao 
fenômeno em estudo, prestando-se a apreender a realidade social como processo. O método é 
construído a partir de evidências históricas objetivando explicar ações relevantes e atividades, 
por meio do modelo teórico possibilitando a compreensão das principais características dos 
episódios, ou as diferenças significativas existentes entre estes. (BARZELAY, CORTAZAR-
VELARDE, 2004; FERNANDES, 2010).  

O método das narrativas se baseia em eventos e não em variáveis – centra-se na 
explicação contextualizada e não abstraída das particularidades do objeto de estudo. Para 
BARZELAY E CORTAZAR-VELARDE (2004, p. 23), a explicação a respeito do fenômeno 
pesquisado é obtida a partir da construção de uma narrativa lógica, de onde as relações entre 
eventos e decisões são explicadas - “o método narrativo explica o fluxo de ações recorrendo 
ao contexto singular no qual elas ocorreram”. 

O resultado da aplicação do método narrativo é o relato, definido como “uma forma de 
representar uma experiência que conecta os acontecimentos em função do efeito que exercem 
sobre a experiência global” (BARZELAY; CORTAZAR-VELARDE, 2004, p. 23-24). O 
relato é composto por dois elementos básicos: os “eventos” e a “trama”. BARZELAY E 
CORTAZAR-VELARDE (2004, p. 25) apontam os eventos como elementos básicos na 
análise por meio da narrativa, e o definem como “acontecimentos ou ações singulares que 
concorrem para dar forma a um aspecto ou parte da experiência total em estudo”. 
FERNANDES (2010, p. 23-25) os conceitua como “conjuntos de ações ou ocorrências 
organizadas em função de seu significado no âmbito de uma experiência apreendida em sua 
totalidade”. Os eventos são “delineados, descritos e analisados em função do resultado ou 
‘estado final’ ao qual influenciaram os acontecimentos” ou “de uma trajetória que se 
considere merecedora de análise”. GÖTTEMS (2010) afirma que o conjunto de eventos mais 
diretamente ligados ao processo em análise é chamado de episódio ou evento central - o 
episódio está dentro de eventos circunvizinhos, incluindo-se eventos prévios, 
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contemporâneos, relacionados (os que coincidem com o episódio e são afetados por esse) e 
posteriores (aqueles que ocorrem condicionados pelo evento central do episódio).  

Aqui no trabalho serão narrados os processos referentes à trajetória legislativa do 
Congresso Nacional na produção de leis relacionadas à criação de municípios assim como de 
formalização de regiões metropolitanas. Serão observadas basicamente as propostas 
apresentadas, e o modo como foram discutidas no âmbito do Congresso estas propostas e 
também as mudanças institucionais ocorridas oriundas das decisões legislativas. 
3. A criação de municípios no Brasil - evolução e quadro atual 
3.1 Do “boom ao buster”  

Um dos maiores problemas enfrentados na federação brasileira é a autonomia 
municipal vis-à-vis a baixa capacidade fiscal, financeira e institucional dos governos locais 
para absorver e dar conta de todas as suas funções constitucionais, a política urbana inclusive. 
Esta assertiva foi debatida na literatura sobre federalismo no Brasil por vários autores, como 
ABRÚCIO (2005), AFONSO (2000), MELO (1996), ALMEIDA (2005), ARRETCHE 
(2000), TENDLER (1998) E SOUZA (1996, 1999).  

A baixa capacidade financeira dos municípios brasileiros ocorre mesmo com a partilha 
de impostos federais e estaduais estabelecida pela Constituição, além das transferências de 
recursos vinculadas a políticas sociais, sobretudo nas áreas de saúde e educação. Acerca da 
municipalização das políticas sociais, é consenso que se impõe coordenação e colaboração 
entre as esferas de governo, algo que ainda não ocorre como deveria no caso da 
descentralização brasileira. A descentralização das políticas sociais permanece como um 
processo ainda inconcluso no país (ALMEIDA, 2005).  

Além da fraca coordenação federativa, que dificulta a municipalização das políticas 
sociais, a baixa capacidade institucional, fiscal e financeira dos municípios brasileiros, 
sobretudo nos de menor população, tornam a tarefa de municipalização de políticas públicas 
como algo a ser revisto. É isso que se verá ao longo da primeira década do século XXI, uma 
tentativa de reagregação municipal, com o incremento do número dos consórcios e, mais 
recentemente, com o retorno do discurso metropolitano, que enfraquecera a partir de 1988. Ou 
seja, o “municipalismo autárquico” da Constituição de 1988 (ABRUCIO, 2005), ainda que 
lograsse conquistas consideradas importantes para os governos locais, apresentou 
características de um jogo de soma zero se analisado o conjunto do país. 

Há desigualdade de autonomia financeira e fiscal entre municípios brasileiros e isso 
também se reproduz na maior parte das regiões metropolitanas (RM) em relação ao município 
sede (núcleo) da RM e os demais municípios. O que se observa em termos gerais no que se 
refere à situação fiscal e financeira dos municípios brasileiros é que a maioria dos pequenos 
municípios possui rigidez financeira na despesa, sobretudo pelas despesas com pessoal e 
vinculações de recursos em educação e saúde, algo que dificulta fortemente os investimentos 
municipais. Além disso, os municípios de menor população possuem fraca receita tributária e 
dependem fortemente de recursos de transferências intergovernamentais, notadamente as 
federais, sejam as constitucionalmente estabelecidas sejam as voluntárias.  

Em 2010, segundo o Censo IBGE, o Brasil possuía 5.565 municípios com uma 
população de 190.732.694 milhões de habitantesi. A maioria da população brasileira está em 
municípios pequenos: apenas 35,25% (67,2 milhões) dos brasileiros vivem nos 133 
municípios (2,39% do total de municípios) com população acima de 200.000 habitantes, ou 
seja, mais de 123 milhões de pessoas vivem nos outros 5.452 municípios (97,61%) do país 
com população abaixo de 200.000 habitantes.  

De forma geral, a maioria dos municípios brasileiros acumula uma série de problemas 
no que se refere à execução de suas atribuições constitucionais de políticas públicas, no que se 
refere tanto ao provimento quanto à qualidade dos serviços. Em razão disso e observando os 
pressupostos do federalismo cooperativo, a Constituição de 1988 prevê a partilha de parte da 



 
 

5 
 

receita arrecadada pelos tributos federais e estaduais para os municípios, como disposto na 
Figura 1ii. 
Figura 1 – Constituição de 1988: distribuição de competências tributárias e partilha de 

receitasiii 
PARTILHA/DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL (%) COMPETÊNCIA 

União Estados Município
s 

Macrorregiões 

TRIBUTOS DA UNIÃO     
Imposto de importação 100    
Imposto de Exportação 100    

Imposto de Renda (IR) mais 
 Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) 

52iv 21,5 
(FPE) 

 

23,5 
(FPM)v 

3,0 (fundos 
regionais)vi 

Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) 

 7,5 
(FPEX) 

2,5 
(FPEX) 

 

Imposto sobre Operações 
financeiras (IOF) 

100 
(exceto 

IOF-Ouro)

30 (IOF-
Ouro) 

70 (IOF-
Ouro)vii 

 

Imposto sobre a Propriedade 
Territorial rural (ITR)viii 

50  50  

Contribuições sociais Variável 
conforme 
o tributo 

Repasses 
da União 
no âmbito 
do SUS 

Repasses 
da União 
no âmbito 
do SUSix 

 

Contribuições de intervenção no 
domínio econômico ou de 

interesse de categorias 
profissionais ou econômicas 

100 
(exceto 
Cide-

Combustív
eis) 

21,75 
(Cide-

Combustí
veis) 

7,25 
(Cide-

Combustív
eis)x 

 

 

TRIBUTOS DOS ESTADOS     
Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços de 
Transporte e Comunicação 

(ICMS) 

 75 25  

Imposto de Transmissão Causa 
Mortis e por Doação (ITCD) 

 100   

Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos automotores (IPVA) 

 50 50  

  

TRIBUTOS DOS 
MUNICÍPIOSxi 

    

Imposto sobre a Propriedade 
Predial e territorial urbano 

(IPTU) 

  100  

Imposto de Transmissão Inter 
Vivos 

  100  

Imposto sobre Serviços (ISS)   100  
Contribuição para o Custeio do   100  
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Serviço de Iluminação Públicaxii 
Fonte: elaboração própria, com base na Constituição Federal (atualizada). 

 
A União responde pela maior parte da arrecadação. O ICMS é o tributo com maior 

volume de arrecadação no país, mas é concentrado nos estados de maior atividade econômica. 
A carga tributária da União correspondia a 20,53% em 1990 do Produto Interno Bruto (PIB) e 
a 23,46% em 2010; a carga tributária dos estados representava 9,02% do PIB em 1990 e 
8,47% em 2010; e a carga tributária dos municípios era de apenas 0,95% do PIB em 1990 e 
1,63% em 2010 (MONTEIRO NETO, 2013, p. 23). Em um quadro como esse, fica patente a 
importância das transferências federativas, obrigatórias ou voluntárias, notadamente as que 
envolvem recursos federais. 

O FPM, o principal instrumento de partilha para os municípios previsto na 
Constituição Federal, insere mecanismos redistributivos, focados historicamente na relação 
capital/interior. Como estabelecido pela Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional – 
CTN), do valor total destinado ao fundo, 10% são distribuídos entre as capitais dos estados e 
o restante para os demais municípios. No cálculo referente às capitais, ponderam-se fator 
representativo da população do município e fator representativo do inverso da renda do 
respectivo estado. Nos demais municípios, o cálculo é feito por coeficiente que se baseia no 
número de habitantesxiii.  

Além das transferências tributárias propriamente ditas, existem as vinculações 
constitucionais para as áreas de saúde e educação, que se relacionam em parte a repasses 
federais ou estaduais aos municípios. 

Ferramenta importante nesse sentido foi o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)xiv, fundo de natureza 
contábil implantado em cada estado. O Fundef vinculava o repasse de 15% das receitas 
estaduais e municipais resultantes de impostosxv, as referentes ao FPE e FPM inclusive, para 
serem investidos obrigatoriamente no ensino fundamental. Os recursos eram sacados de 
acordo com o número de matrículas no ensino fundamental, com base em dados do censo 
escolar do ano anterior. A estratégia era realizar um sistema de compensação financeira, com 
redistribuição de recursos pelos municípios e estados. Os municípios menores e de estados e 
regiões que possuíam déficit de matrículas em ensino fundamental puderam receber recursos 
redistribuídos dos estados e municípios que possuíam e que não tinham esse déficit. Havia 
previsão de a União complementar os recursos dos fundos estaduais, se o valor por aluno não 
alcançasse o mínimo definido nacionalmente, determinação que não chegou realmente a ser 
colocada em prática (MARTINS, 2011). 

Em 2006, foi criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), substituindo o Fundef, com 
vigência até 2020xvi. O Fundeb diferencia-se do Fundef por englobar também o ensino médio 
e a educação infantil. Os recursos, que tiveram o percentual das receitas de impostos elevado 
para 20%, são distribuídos aos municípios segundo o número de alunos matriculados na 
educação infantil e no ensino fundamental e aos estados segundo o número de matrículas nos 
ensinos fundamental e médio. Agora, há previsão expressa de valor global mínimo para a 
complementação da União. 

No Sistema Único de Saúde (SUS) públicaxvii xviii, as transferências são condicionadas, 
pois a legislação determina as modalidades de serviços para as quais os recursos devem ser 
direcionados (atenção básica, atendimento hospitalar etc.). Além disso, exige-se contrapartida 
dos estados e municípios no financiamento da saúde pública, bem como a elaboração de 
planos de saúde a serem submetidos a conselhos estaduais ou municipais. O Fundo Nacional 
de Saúde (FNS) procede ao repasse de valores, regular e automático, para fundos estaduais e 
municipais de saúde, independentemente de convênio ou instrumento similar. As 



 
 

7 
 

transferências abrangem recursos para a atenção básica e para os procedimentos de média e 
alta complexidade. Existe também a modalidade de pagamento por serviços prestados para 
municípios não habilitados ao repasse fundo a fundo. Ademais, ocorrem no SUS 
transferências voluntárias, com repasse de recursos financeiros pela União aos estados, 
Distrito Federal e municípios em decorrência da celebração de convênios, acordos, ajustes ou 
outros instrumentos similaresxix.  

Pode-se afirmar que, em um primeiro momento após 1988, as transferências 
federativas, somadas à autonomia municipal assegurada expressamente pela Constituição, 
tornaram-se estímulo imediato à criação de municípios no Brasil.  
  No quadro institucional da Constituição de 1967, a criação de municípios 
condicionava-se à obediência a requisitos mínimos de população e renda definidos em lei 
complementar federal, uniformes para todo o país: população estimada, superior a dez mil 
habitantes ou não inferior a cinco milésimos da população existente no estado; eleitorado não 
inferior a dez por cento da população; centro urbano já constituído, com o mínimo de 
duzentas casas; e arrecadação mínima de cinco milésimos da receita estadual de impostosxx. 
Atendidos esses requisitos, a assembleia legislativa do respectivo estado podia determinar a 
realização de plebiscito e, havendo resultado favorável, editar a lei de criação do novo 
município. 
  No texto original do § 4º do art. 18 da Constituição de 1988, deixou de haver padrão 
mínimo imposto pelo poder central e delegaram-se os requisitos a lei complementar 
estadualxxi. Esse tipo de descentralização aconteceu também em relação à decisão de se 
instituírem regiões metropolitanas e, no quadro político da época, conectava-se diretamente 
com o ideário de democratização do país. A própria consagração dos municípios como entes 
com plena autonomia e titular de políticas públicas relevantes tem redação com esse ideário 
(SOUZA, 1996). 
  Com a liberdade decisória conferida aos estados nesse sentido, e os estímulos 
advindos das transferências obrigatórias de recursos e mesmo da expectativa de transferências 
voluntárias, impulsionou-se verdadeiro boom de emancipações municipais. Em grande parte, 
os novos entes políticos não dispunham de receita própria compatível com as demandas de 
sua sustentação, tornando-se dependentes de transferências federativas. “As leis 
complementares estaduais produzidas para regular o dispositivo constitucional citado, via de 
regra, estabeleceram requisitos tíbios, o que facilitou os procedimentos de emancipação” 
(ARAÚJO; LORENZETTI, 2008). 

Entre a segunda metade dos anos 1980 até o ano de 2010, foram criados mais de 1.500 
municípios (IBGE, 2011, p. 17). Nesse período, o intervalo de tempo com mais intensidade de 
emancipações municipais foi a década de 90, na qual foram criados mais de 1.000 municípios 
no país, ocorrendo logo em seguida, na primeira década do século XXI, um arrefecimento 
forçado nesse processo pela interveniência do governo federal, como se explicará a seguir.  
Na verdade, as criações de novos municípios estão represadas desde 1996. 

Entre 1988 e 2000, foram criados 1.438 municípios, sendo, que a grande maioria 
deles, 1.145 (76%) municípios emancipados, possuía menos de dez mil habitantes, como 
mostra a Tabela 1. 
        Tabela 1 – Municípios criados entre 1988 e 2000 por tamanho da população 

Municípios Incremento 
Municípios criados por tamanho da população 

(em mil hab.) 
1988 2000 Total % < 5 5-10 > 10 Total 
4.121 5.559 1.438 35 765 53% 380 23% 263 20% 1.438 

 Fonte: Tomio (2002, p. 64) a partir de dados do IBGE. 
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Dessa forma, a partir de 1988, os pequenos municípios tiveram incentivos 
institucionais a buscar sua emancipação, que podem ser resumidos em duas razões principais. 
A primeira razão diz respeito às regras existentes de transferência de recursos, que tornavam 
possível os municípios se emanciparem calçados em recursos oriundos de transferências, 
mesmo sem garantia de tributação local. Esta é uma escolha racional para a municipalidade no 
curto prazo, dado que existe um trade-off entre receitas próprias e transferências, havendo 
maior distribuição de recursos para as cidades do interior e a segurança de um mínimo de 
receita via FPM. A segunda diz respeito ao fato de a Constituição ter remetido as regras de 
criação de novos municípios integralmente para a esfera estadual.  

Cabe dizer que o boom da década de 90 ocorreu em um contexto no qual se verifica 
conexão eleitoral nas emancipações municipais, que partia das lideranças locais com os 
deputados estaduais e deles com o executivo estadual, visando votos dos eleitores do interior 
do estado. Assim se explicam as leis complementares estaduais com critérios pouco rígidos 
para a criação de municípios no final dos anos 80 e início dos anos 90. Esse processo, 
contudo, estava respaldado pelo discurso que conecta normativamente descentralização 
política na federação e democratização (SOUZA, 1996; LIJPHART, 1999). 

Os pequenos municípios experimentaram uma situação em que poderiam gozar de 
autonomia política, mesmo com dependência financeira das transferências e quase nenhuma 
força de arrecadação tributária. No longo prazo, esse tipo de estímulo se mostrará um jogo de 
soma zero, pois os governos locais não conseguirão com esse arranjo manter suas funções nas políticas 
públicas estabelecidas pela própria Constituição Federal. 

A Emenda Constitucional nº 15/1996 restringiu fortemente este movimento de criação 
acelerada de novos municípios e em pouco tempo estagnou o processo das emancipações municipais. 
O texto incluso na Constituição por essa emenda, atualmente em vigor, dispõe: 

Art. 18. ................................................................................................... 
§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 
Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por 
lei complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante 
plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos 
Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da 
lei. 

Há previsão, então, de uma lei complementar federal relativa ao período de 
processamentoxxii de propostas de criação, incorporação, fusão e desmembramento de 
municípios e de uma lei ordinária disciplinando os Estudos de Viabilidade Municipal (EVM). 
Tem-se consolidado a opção de editar uma lei complementar tratando de todos os aspectos 
envolvidos nesses processos, os EVM inclusive, provavelmente em razão de essa parecer ser a 
opção jurídica da Presidência da República (ARAÚJO; LORENZETTI, 2008; BRASIL, 
2003a; BRASIL, 2003b). 

Deve-se notar na redação acima, ainda, a previsão a substituição da expressão 
"populações diretamente interessadas", que constava na redação anterior, pelas "populações 
dos Municípios envolvidos", o que implica a inclusão, na consulta plebiscitária, da população 
do município-mãe (ARAÚJO; LORENZETTI, 2008). Anteriormente, entendia-se que a 
consulta deveria ser realizada apenas aos eleitores da área que se estava desmembrando 
(IBGE, 2011). 
A ideia subjacente à alteração na Constituição foi dificultar a criação de novos municípios. 
Mas também foi retomar o poder da União de estabelecer padrões nacionais mínimos para 
isso, como ocorria no regime da Carta de 1967. Não parece ser o caso de dependência de 
trajetória (NORTH, 1993; PIERSON, 2004), de vínculo a moldes políticos centralizadores. 
As evidências apontam mais para a configuração como um tema sensível na federação 
brasileira, que demanda regras gerais nacionais, até mesmo em razão da previsão de 
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transferências obrigatórias de recursos por parte da União. Cada federação tem de fazer a 
opção de quais assuntos são estruturam o seu funcionamento e requerem controle mais rígido 
(ANDERSON, 2009). 

Não existe hoje nem lei complementar nem lei ordinária regulamentadora do 
dispositivo da Constituição acima transcrito, promulgado em 1996. Com isso, leis estaduais 
criando novos municípios passaram a ser judicializadas. A jurisprudência do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) e do Supremo Tribunal Federal (STF) consolidou-se no sentido da 
inviabilidade de criação de municípios enquanto não editada a lei complementar federal a que 
se refere o § 4º do art. 18 da Constituição Federal (BANDEIRA, 2004).  

Em face das disputas judiciais nesse sentido, o Congresso Nacional aprovou a Emenda 
Constitucional nº 57/2008, inserindo no ADCT o art. 96, que convalida os atos de criação, 
fusão, incorporação e desmembramento de Municípios, cuja lei tenha sido publicada até 31 de 
dezembro de 2006, atendidos os requisitos estabelecidos na legislação do respectivo estado à 
época de sua criação. 

Em 2013, foram aprovados cinco novos municípios: Pescaria Brava e Balneário 
Rincão (SC); Mojuí dos Campos (PA); Pinto Bandeira (RS); e Paraíso das Águas (MS)xxiii. A 
criação desses cinco municípios envolveu processos judiciais (CASTRO, 2013). 
3.2. A decisão de não decidir 

A aprovação da Emenda nº 15/96, exigindo a edição de disposições legais que 
objetivam assegurar a eficácia do § 4º do art. 18 da Constituição, tem motivado a 
apresentação de várias proposições no Congresso Nacional, nenhuma delas transformada em 
lei até agora. O Brasil não conta, hoje, com regras de aplicação nacional nessa perspectiva e, 
portanto, não pode haver criação, incorporação, fusão e desmembramento de municípios no 
país, se o caso não estiver estritamente enquadrado no disposto no art. 96 do ADCT. 

Dessas iniciativas, três processos chegaram a ser finalizados, com produção de texto 
legislativo enviado à sanção presidencial: Projeto de Lei (PL) nº 2.105/1999xxiv e apenso; 
Projeto de Lei Complementar do Senado (PLS) nº 184/2002xxv; e Projeto de Lei 
(Complementar) do Senado (PLS) nº 98/2002 e apensosxxvi. Nos três processos, ocorreu veto à 
íntegra da proposta. 
O PL nº 2.105/1999, de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto (PL/SP), pretendia definir 
"parâmetros mínimos para os Estudos de Viabilidade Municipal previstos no § 4º do art. 18 da 
Constituição Federal de 1988". O texto final do processo, um substitutivo construído ao longo 
do debate legislativo, foi integralmente vetado pelo Presidente da República, alegando-se 
inconstitucionalidade. A mensagem que comunicou o veto totalxxvii questiona que a 
interpretação conferida ao texto da Constituição admita a conclusão de que sejam necessárias 
duas leis, uma lei ordinária e uma lei complementar, para tratar do mesmo dispositivo 
constitucional (BRASIL, 2003a). Não apresenta, contudo, considerações de mérito quanto ao 
conteúdo da proposta encaminhada à sanção. O veto foi mantido pelo Congresso 
Nacionalxxviii. 

O PLS nº 184/2002, de autoria do Senador Chico Sartori (PSDB/RO), centrava-se no 
período para a tramitação de procedimentos de criação, incorporação, fusão e 
desmembramento de municípios. Vedava a tramitação de procedimento para a criação, a 
incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, a partir de dez meses da data 
prevista para a realização das eleições municipais até a posse dos prefeitos eleitos. Se já em 
curso, o procedimento ficaria sobrestado durante o referido período. A mensagem que 
comunicou o veto totalxxix fala em inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público. 
Afirma que o texto aprovado pelo Legislativo não dispunha sobre a matéria com a precisão e 
clareza necessárias. Defende que a lei complementar também tem de abranger os Estudos de 
Viabilidade Municipal – EVM (BRASIL, 2003b). O veto foi mantido pelo Congresso 
Nacional. 
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O PLS nº 98/2002, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti (PTB/RR), em sua 
versão final contempla tanto o período para criação, incorporação, fusão e desmembramento 
de municípios, quanto o conteúdo dos EVM e outros aspectos relacionados ao tema. Trata-se 
de uma regulamentação completa do § 4º do art. 18 da Constituição. Nas regras sobre os 
EVM, são contempladas exigências quanto à viabilidade econômico-financeira, político-
administrativa e socioambiental e urbana, ou seja, não se trata de uma proposta direcionada 
simplesmente a “abrir a porteira” para a criação de novos municípios, mesmo que seu 
conteúdo porventura pudesse ser ainda aperfeiçoado. Mais uma vez, veio o veto total. A 
mensagem presidencialxxx afirma que a aprovação da lei complementar viabilizaria a expansão 
expressiva do número de municípios no país, resultando em aumento de despesas e 
pulverização na repartição do FPM (BRASIL, 2013). 

Em suma, o governo federal, nos três casos relatados, decidiu que não decidiria sobre 
a regulamentação do § 4º do art. 18 da Constituição. Com isso, inviabilizam-se rearranjos na 
divisão territorial brasileira na escala local, que envolvem não apenas a criação de novos 
municípios, mas também as iniciativas de incorporação e fusão de municípiosxxxi. Essa 
situação não parece ter sustentabilidade técnica ou política, mesmo se considerado o médio 
prazo. 

O caminho alternativo adotado pelo Executivo federal tem sido reforçar a base 
normativa dos consórcios e impulsionar a adoção dessa ferramenta em diferentes áreas de 
políticas públicas. Com a entrada em vigor da Lei nº 5.107/2005, que viabilizou a autonomia 
jurídica dos consórcios públicos e a participação de União, estados, Distrito Federal e 
municípios em sua composição, parece que realmente se concretizou avanço de relevo 
(LINHARES, 2012). Os consórcios, contudo, como nenhum outro instrumento de gestão 
pública, não podem ser encarados como uma panaceia. Eles não substituem os processos de 
criação, incorporação, fusão e desmembramento de municípios, mesmo que governo federal 
entenda que sim. 
4. A formalização de regiões metropolitanas e outras aglomerações urbanas 
4.1. O período anterior a 1988 

A Constituição de 1967/1969 estabelecia como prerrogativa exclusiva da União a 
institucionalização, mediante lei complementar federal, de regiões metropolitanas, 
“constituídas por Municípios que, independentemente de sua vinculação administrativa, 
integrem a mesma comunidade socioeconômica, visando à realização de serviços de interesse 
comum” (art. 157, § 10). Assim, os requisitos eram que os municípios configurassem uma 
comunidade socioeconômica e que, por isso, fosse importante a gestão integrada de 
determinados serviços de interesse comum. Em princípio, a região metropolitana poderia 
contemplar municípios de mais de um estado, mas essa alternativa não chegou a ser 
concretizada. 

Com base nessa previsão, aprovou-se a Lei Complementar nº 14/1973, estabelecendo 
as regiões metropolitanas de São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, 
Curitiba, Belém e Fortaleza. Nessa lei, também se definiu um modelo padrão de governança 
metropolitana, imposto pelo governo federal: haveria em cada região metropolitana um 
conselho deliberativo, presidido pelo Governador do Estado, e um conselho consultivo, 
criados por lei estadual. O conselho deliberativo contaria em sua composição, além do 
presidente, com cinco membros nomeados pelo governador do estado, sendo um deles 
escolhido entre os nomes de lista tríplice organizada pelo prefeito da capital e outro mediante 
indicação dos demais municípios integrantes da região metropolitana. O conselho consultivo 
seria composto de um representante de cada município integrante da região metropolitana e 
funcionaria sob a direção do presidente do conselho deliberativo. Apesar de o texto da lei 
admitir genericamente outros processos de coordenação, fazia referência expressa à 
unificação da execução dos serviços comuns pela concessão do serviço a uma entidade 
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estadual ou constituição de empresa de âmbito metropolitanoxxxii, condição para o repasse de 
recursos federais. 

Definiam-se como de interesse metropolitano os seguintes serviços: planejamento 
integrado do desenvolvimento econômico e social, saneamento básico, uso do solo 
metropolitano, transportes e sistema viário, produção e distribuição de gás combustível 
canalizado e, na forma que viesse a dispor lei federal, aproveitamento dos recursos hídricos e 
controle da poluição ambiental. Lei federal poderia incluir outros serviços. Vê-se que, além 
do modelo de gestão, impunha-se a lista de políticas públicas que deveriam funcionar em 
perspectiva metropolitana. 

Seguindo o mesmo modelo, a Lei Complementar nº 20/1974 instituiu a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, ao mesmo tempo em que extinguiu o Estado da Guanabara. 
Talvez como medida compensatória dessa extinção, a lei também criou fundo contábil, com 
recursos federais e estaduais, para o desenvolvimento da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro destinado a financiar os programas e projetos prioritários para a região. 
Esse padrão de gestão estabelecido de cima para baixo mostrou-se incapaz de enfrentar os 
problemas dessas regiões metropolitanas. 
4.2. O boom pós 1988: que vantagens traz a formalização da região metropolitana? 

A Constituição Federal de 1988 atribui aos estados delimitar e formalizar regiões 
metropolitanas, em decisão do Legislador Constituinte que acompanhou a tendência de 
descentralização associada ao esforço de democratização do país. Cabe à lei complementar 
estadual instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas 
por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a 
execução de funções públicas de interesse comum (art. 25, § 3º, CF). Ao mesmo tempo, a 
consolidação dos municípios como entes federados autônomos, o que, por si só, torna mais 
complexa a gestão dessas unidades territoriais. Não há mecanismos coercitivos para 
imposição das decisões dos entes de gestão metropolitana sobre os municípios partícipes. A 
governança metropolitana desenhada pela Constituição necessita ser pautada pela articulação 
política. 

Uma leitura possível é que, não obstante a estadualização, as regiões metropolitanas 
continuam a ser associadas, principalmente pelas autoridades municipais, ao centralismo e 
autoritarismo do período militar. Há herança negativa derivada do fato de essa 
institucionalidade ter raízes na ditadura. Outro aspecto a ser considerado é que a competição 
intermunicipal por sediar atividades econômicas, via incentivos fiscais em esquemas não 
raramente predatórios, distancia os municípios da coordenação metropolitana. Com isso, na 
prática, não tem havido ação conjunta efetiva tendo em vista a gestão metropolitana 
(SANTOS; FERNANDES; TEIXEIRA, 2013, p. 372). 

Apesar disso, nesse último um quarto de século, os estados formalizaram por leis 
complementares grande número de regiões metropolitanas. Não há consenso, contudo, sobre o 
número exato delas. 

O Ipea menciona a existência de 51 regiões metropolitanas (FIRKOWSKI, 2013, p. 
37), mas opta por estudar as dozexxxiii que têm cidade-polo com influência em escala 
metropolitana segundo o estudo Rede de Influência das Cidades – Regic (IBGE, 2008), em 
face do divórcio entre o processo socioespacial de formação de espaços metropolitanos e a 
metropolização institucional (COSTA, TSUKUMO, 2013, p. 11). Em palavras mais simples, 
os estados têm definido mediante lei complementar estadual regiões metropolitanas que não 
possuem os requisitos técnicos para tanto, sobretudo pela cidade-polo não ter região de 
influência de uma metrópole. 

O IBGE trabalhou no Censo 2010 com 36 regiões metropolitanasxxxiv. Somando-se a 
população dessas regiões metropolitanas com a das três regiões integradas de 
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desenvolvimento com características urbanas criadas pela Uniãoxxxv, tem-se 89.130.667 
habitantes, ou seja, 46,7% da população total do país, englobando zonas urbanas e rurais. 

Nos debates legislativos sobre o futuro Estatuto da Metrópole, listaram-se pouco mais 
de sessenta regiões metropolitanas (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2013). Essas regiões 
metropolitanas, que juntas ultrapassam 50% da população brasileira, possuem características 
bastante distintas.  

Da megalópole de São Paulo, cuja região metropolitana somava em 2010 perto de 
vinte milhões de habitantes, chega-se a casos como as regiões metropolitanas de Lajes (SC) e 
do Sudoeste Maranhense (MA), com cerca de 350 mil habitantes cada, ou casos extremos 
como a Região Metropolitana do Sul de Roraima, com três municípios que totalizam pouco 
mais de vinte mil habitantes. 

Deve-se comentar, também, que os estados têm deixado de lado a opção de delimitar 
aglomerações urbanas não qualificadas como regiões metropolitanas. Há apenas cinco casos 
no país: Jundiaí (SP), Piracicaba (SP), Litoral Norte (RS), Nordeste do Rio Grande do Sul 
(região de Caxias do Sul) e Aglomeração Urbana Central (região de São Carlos e Araraquara, 
em São Paulo).  

Aglomeração urbana é um gênero, do qual a região metropolitana é uma espécie. Na 
aplicação prática do art. 25, § 3º, da Constituição Federal, aglomerações urbanas que não têm 
cunho metropolitano, e mesmo determinadas microrregiões, têm recebido legalmente o rótulo 
de região metropolitana. 

Quais as razões desse boom de regiões metropolitanas aprovadas mediante lei 
complementar estadual? 

Não há, como no caso da criação de municípios, transferências obrigatórias de 
recursos federais a partir da criação de uma região metropolitana. A pressão pela criação de 
um município em regra terá componentes políticos fortes, mas se robustece pela garantia da 
autonomia como ente federado, bem como da obtenção de um volume mínimo de recursos 
federais, especialmente via FPM, além das transferências estaduais. Nas regiões 
metropolitanas, a explicação não vem clara. 

Como benefícios diretos da formalização de uma região metropolitana, aponta-se, por 
exemplo, o fato de as ligações telefônicas entre os municípios integrantes tenderem a ser 
consideradas locais. As normas de Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) não 
preveem a transformação imediata em tarifa localxxxvi, mas tem havido ajustes frequentes nas 
áreas de tarifação com essa perspectiva. 

Outro ponto levantado nos debates sobre o tema são regras trabalhistas que 
padronizam salários da mesma empresa no âmbito de uma mesma região metropolitana. De 
fato, enunciado do Tribunal Superior do Trabalho (TST) considera mesma localidade, para 
fins de equiparação salarial, também municípios distintos que pertençam à mesma região 
metropolitanaxxxvii. 

Esses benefícios não são suficientes, todavia, para explicar as mais de sessenta regiões 
metropolitanas criadas pelos estados após 1988. 
Mais recentemente, alguns programas do governo federal na prática têm priorizado regiões 
metropolitanas, como o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), mas não há base legal 
para essa prioridade. No PMCMV, a destinação de recursos para as regiões metropolitanas 
parece, em princípio, decorrer da própria conformação do déficit habitacional. 

Há de ser dito que, de forma geral, sente-se nos últimos anos que o discurso 
metropolitano ressurge aos poucos na esfera federal de governo, curiosamente mais ligado à 
Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República do que ao Ministério das 
Cidades. Talvez por isso haja expectativa positiva em torno da aprovação do Estatuto da 
Metrópole. 
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4.3. Os debates sobre o Estatuto da Metrópole 
Durante o processo que gerou a Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), chegou a ser 

redigido capítulo com normas gerais sobre as regiões metropolitanas, o que se justificaria 
plenamente em face da relação entre essas regiões e a dinâmica da urbanização no país. Os 
dispositivos com esse conteúdo, contudo, foram considerados inconstitucionais pela comissão 
permanente da Câmara dos Deputados que faz a análise de constitucionalidade e 
juridicidadexxxviii, em face de a Constituição ter remetido esse tema ao campo decisório dos 
estados. 

Na verdade, o período imediatamente após 1988 marcou-se pelo reforço do papel dos 
municípios em diferentes áreas de políticas públicas, como sinônimo de busca de contato 
direto com os beneficiários das ações governamentais e, assim, de democratização (SOUZA, 
1996).  

O Estatuto da Cidade sofre repercussões disso e se estrutura, essencialmente, como 
uma caixa de ferramentas de política urbana colocada à disposição das municipalidades 
(CAMPOS, 2010). Essa leitura essencialmente municipalista também marcará a organização 
do Ministério das Cidades em 2003, que não possui até hoje uma coordenação dedicada à 
questão metropolitana. 

Em 2004, é apresentado na Câmara dos Deputados, pelo Deputado Walter Feldmann 
(PSDB/SP), o Projeto de Lei nº 3.460/2004, autodenominado Estatuto da Metrópole. A 
proposta inicial tinha o objetivo ambicioso de instituir a Política Nacional de Planejamento 
Regional Urbano e criar o Sistema Nacional de Planejamento e Informações Regionais 
Urbanas. Vale dizer que esse recorte é frágil, uma vez que o planejamento regional envolve 
inúmeros temas além da política urbana. O texto tinha também um viés paulistano, com 
requisitos para a criação de regiões metropolitanas que excluiriam outros casos além da 
Região Metropolitana de São Paulo. Por esses problemas, o processo permaneceu lento por 
anos. 

A partir de 2012, esse quadro foi revertido, com a organização de debates voltados à 
construção do futuro Estatuto da Metrópole, que contaram com a participação de muitos 
técnicos da área e representantes de organizações governamentais e não governamentais. No 
final de 2013, a Câmara aprovou um substitutivo ao texto inicial do PL nº 3.460/2004, que 
está agora sob a análise do Senado Federal. Esse texto, em síntese: 

 Fixa aspectos mínimos a serem definidos pelas leis complementares estaduais que 
instituírem regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

 Estabelece princípios básicos a serem respeitados na governança federativa, entre os 
quais se destacam a prevalência do interesse comum sobre o local e o 
compartilhamento de responsabilidades para a promoção do desenvolvimento urbano 
integrado; 

 define um conjunto de diretrizes a serem observadas na governança federativa, entre as 
quais se destacam: implantação de processo permanente e compartilhado de 
planejamento e de tomada de decisão quanto ao desenvolvimento urbano e às políticas 
setoriais afetas às funções públicas de interesse comum; estabelecimento de meios 
compartilhados de organização administrativa das funções públicas de interesse 
comum; e execução compartilhada das funções públicas de interesse comum, mediante 
rateio de custos previamente pactuado no âmbito da estrutura de governança 
federativa; 

 Exige a elaboração de plano de desenvolvimento urbano integrado de região 
metropolitana ou aglomeração urbana, independentemente do plano diretor municipal, 
como instrumento de governança federativa; e 

 Estabelece condições para o apoio da União às iniciativas dos estados e municípios 
voltadas à governança federativa em regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. 
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Pelas manifestações ocorridas nos debates recentes, acredita-se que o Executivo federal 
apoiará a aprovação do Estatuto da Metrópole e sancionará a futura lei. A relatoria da 
comissão especial por um parlamentar da base, especialista no tema, parece ter contribuído 
para o consenso nesse sentido. 
5. Considerações finais 

O governo federal realmente tem demonstrado dificuldade de enfrentar o desafio da 
governança complexa decorrente de nosso federalismo singular em três níveis, como colocado 
na introdução deste trabalho. 

No lugar de apoiar, gerir de forma coordenada, não raramente tem havido omissão, 
com temas sendo ignorados por anos (a exemplo da desatenção do Ministério das Cidades 
para as regiões metropolitanas e outras aglomerações urbanas) e, no sentido oposto, 
imposições do Leviatã desconsiderando a federação (a exemplo da decisão de não decidir 
sobre as regras nacionais referentes à criação de novos municípios). Há algumas novidades 
positivas nesse campo, especificamente a provável transformação da proposta do Estatuto da 
Metrópole em lei, com o apoio do Executivo. 

Os dois temas expostos aqui terão de ter decisões do governo federal em prazo que 
não poderá ser muito postergado. Se o trâmite do Estatuto da Metrópole parece caminhar 
relativamente bem, as regras sobre criação de municípios não pode permanecer uma lacuna 
eterna, não há sustentação política – e mesmo técnica – para a situação atual nesse tema. 
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i Atualmente, há 5.570 municípios no país. Foram criados cinco novos municípios em 2013. 
ii Ver arts. 145 a 162 da Constituição Federal. 
iii Além dos tributos constantes no Quadro 1, União, Estados e Municípios podem instituir taxas e contribuições 
de melhoria, nos termos do art. 145 da Constituição. 
iv Ficam com estados e municípios o valor relativo ao IR retido na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem. Os percentuais inclusos no 
quadro são calculados após ser retirado esse montante. 
v FPM – Fundo de Participação dos Municípios; FPE – Fundo de Participação dos Estados; FPEX – Fundo de 
Compensação pela Exportação de Produtos Industrializados.  
vi Fundos constitucionais de financiamento do Norte (FNO), Nordeste (FNE) e Centro-Oeste (FCO). 
vii No caso do IOF gerado pelo ouro como ativo financeiro, 30% vão para os estados e 70% para os municípios, 
conforme a origem da operação. 
viii A Emenda Constitucional nº 42/2003 previu que o ITR será fiscalizado e cobrado pelos municípios que assim 
optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal 
(art. 153, § 4º, da Constituição). 
ix O orçamento da seguridade social destina ao Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com a receita estimada, 
os recursos para a realização de suas finalidades. O SUS conta com recursos das três esferas da federação. 
x No caso da Cide-Combustíveis, 29% são transferidos aos estados, para aplicação nas finalidades expressas na 
Constituição Federal. Desse total, ¼ são repassados pelos estados aos municípios (ver art. 159, caput, inciso III e 
§ 4º, da Constituição). 
xi O imposto municipal sobre vendas a varejo de combustíveis, previsto em 1988, foi revogado pela Emenda 
Constitucional nº 3/1993. 
xii Contribuição criada pela Emenda Constitucional nº 39/2002 (art. 149-A da Constituição). 
xiii O total de recursos do FPM é segmentado em três partes: 10% são entregues aos municípios que são capitais 
de estados, 86,4% aos municípios não capitais e 3,6% constituem uma reserva para suplementar a participação 
dos municípios mais populosos do interior com mais de 156.216 habitantes, de acordo com o Decreto-Lei nº 
1.881/1981. Para calcular o FPM, são utilizados coeficientes de participação divulgados anualmente pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU).  
xiv O Fundef foi instituído pela Emenda Constitucional nº 14/1996, e regulamentado pela Lei nº 9.424, do mesmo 
ano. Teve vigência a partir de 1º de janeiro de 1998. 
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xv O art. 212 da Constituição estabelece que a União deve aplicar, anualmente, não menos de 18%, e os estados, o 
Distrito Federal e os municípios 25%, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente 
de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. O Fundef envolvia 60% desses recursos 
estaduais e municipais vinculados. 
xvi O Fundeb foi criado ela Emenda Constitucional n° 53/2006. 
xvii A vinculação mínima de recursos orçamentários que União, estados e municípios são obrigados a aplicar em 
ações e serviços públicos de saúde foi regulamentada pela Emenda Constitucional nº 29/2000. Nas alterações 
trazidas pela EC 29, destaca-se a nova redação dada ao art. 198 da Constituição Federal tratando da base de 
cálculo. O § 3º passou a prever a possibilidade de os percentuais mínimos serem reavaliados, em lei 
complementar, pelo menos a cada cinco anos. Da mesma forma, o art. 77 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) estabeleceu os porcentuais mínimos naquela ocasião. 
xviii Ver Lei nº 8.080/1990 e Lei nº 8.142/1990. 
xix Conforme o art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), entende-se por 
transferência voluntária "a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de 
cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os 
destinados ao Sistema Único de Saúde". 
xx Ver Lei Complementar nº 1/1967. 
xxi  No texto promulgado em 1988, o § 4º do art. 18 dispunha: “A criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios preservarão a continuidade e a unidade histórico-cultural do ambiente urbano, 
far-se-ão por lei estadual, obedecidos os requisitos previstos em lei complementar estadual, e dependerão de 
consulta prévia, mediante plebiscito, às populações diretamente interessadas”. 
xxii Nos processos legislativos tratando do tema, tem-se proposto, entre outros pontos, que se proíba a tramitação 
de procedimentos para criação, incorporação, fusão ou desmembramento de municípios a partir de determinado 
prazo da data prevista para a realização das eleições municipais. Os processos legislativos pretendendo 
regulamentar o § 4º do art. 18 da Constituição são objeto da seção 2.2. 
xxiii Pescaria Brava tem 9.416 habitantes, Balneário Rincão 11.136 habitantes, Pinto Bandeira 2.578 habitantes e 
Paraíso das Águas 4.723 habitantes, segundo projeção do IBGE (2012). Mojuí dos Campos está na situação no 
mínimo curiosa de ter mais eleitores cadastrados do que habitantes, 16.867 contra 15.018 (CASTRO, 2013), que 
imporá recontagem populacional. 
xxiv Número na Câmara dos Deputados, casa de origem. Havia um projeto de lei apenso. No Senado, Projeto de 
Lei da Câmara (PLC) nº 92/2002. 
xxv Número no Senado Federal, casa de origem. Na Câmara, Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 41/2003. 
xxvi Número no Senado Federal, casa de origem. Na Câmara, PLP nº 416/2008. 
xxvii Mensagem ao Congresso Nacional (MSG) nº 4, de 6 de janeiro de 2003. 
xxviii A análise de vetos presidenciais não faz parte dos objetivos deste trabalho. Cabe registrar, todavia, que 
muito raramente o Congresso Nacional derruba vetos do Presidente da República, qualquer que seja a área 
temática da proposição legislativa em foco. 
xxix MSG nº 70, de 19 de agosto de 2003. 
xxx Mensagem ao Congresso Nacional nº 131, de 12 de novembro de 2013. 
xxxi A incorporação envolve a completa integração de um município a outro pré-existente, perdendo o município 
integrado sua personalidade jurídica. Na fusão, por seu turno, há completa integração de dois ou mais municípios 
pré-existentes, originando um novo município com personalidade jurídica própria. 
xxxii Ver parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 14/1973. 
xxxiii Entre essas doze priorizadas pelo Ipea, inclui-se a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal 
e Entorno (Ride-DF), criada pela Lei Complementar nº 94/1998. 
xxxiv Ver Tabela 5.1.1 nos resultados do Censo 2010, disponível em: 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/caracteristicas_da_populacao/caracteristicas_da_
populacao_tab_rm_zip_xls.shtm. Acesso em: 10 mai. 2014. 
xxxv Ride-DF, Ride Juazeiro- Petrolina e Ride Teresina-Timon (Grande Teresina).  
xxxvi Ver Resolução nº 262/2001 e Resolução nº 560/2011 da Anatel. 
xxxvii Ver Enunciado nº 6 do TST, com redação atualizada. Disponível em: 
http://www.dji.com.br/normas_inferiores/enunciado_tst/tst_0006.htm. Acesso em: 10 abr. 2014. 
xxxviii Ver processo do Projeto de Lei nº 5.788/1990 e apensos na Câmara dos Deputados e do Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 181/1989 no Senado Federal. 
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